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1 DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO
Este projeto pertence o estudante ALINE ALMEIDA DE CARVALHO, estudante da Faculdade 2 de Julho, curso de Direito, sob a orientação da Professora Mercya Rose de Oliveira Carvalho. Tendo como objetivo adquirir conhecimentos técnicos e científicos baseados em princípios éticos e humanistas, bem como conscientes das demandas e dos fenômenos jurídicos e sociais, utilizando o Direito como instrumento de transformação social e de construção da cidadania.
2 TEMA
Aspectos Éticos e Legais da profissão do Advogado.Conhecer a profissão do advogado a fim de elucidar aos ingressantes, alunos, e profissionais da área, do curso de Direito as características desse ramo profissional, especialmente do ponto de vista ético e legal.
3 DELIMITAÇÃO DO TEMA
O foco desse projeto acadêmico científico é identificar vários dispositivos éticos legais a regerem a atuação profissional do advogado, visando interpretar os textos legais, tendo como uma necessidade permanente do exercício da profissão, pois estes textos podem comportar múltiplos sentidos. 
4 FORMULAÇÃO DO PROBLEMA
Em tempos de discussão do tema ética não só na política, mas na postura e no dia-a-dia do profissional, bem como no cotidiano do jurista, um dos maiores problemas entre os profissionais de advocacia é a falta de ética, principalmente, do dever de urbanidade, conduta que prejudica a moralidade da classe representada (OAB) e deixa de contribuir para a celeridade do Poder Judiciário, o que ocasiona a falta de estimulo para a prática de conciliação entre as partes. Frente ao exercício da profissão do advogado, existentes no mercado de trabalho, veremos o que pode motivar o profissional a manter os padrões éticos diante de suas atividades. 
É possível notar que um dos maiores problemas no exercício da advocacia é a falta de compromisso com a ética, moral e dos ensinamentos aprendidos na época da graduação.

5    JUSTIFICATIVA 

Decidir abordar essa temática pela notória falta de exposição e discussão do tema, redundando no seu quase completo desconhecimento não somente pelos próprios advogados militantes, mas por toda a comunidade acadêmica. Pretende-se, com essa produção, contribuir qualitativamente com a boa literatura jurídica a esse respeito, fornecendo subsídios a futuros interessados a ingressar nesse tema. 

Isto posto, conclui-se pelo presente, tratar o sigilo profissional de matéria de extrema importância e relevância aos aplicadores do Direito e, não somente aos advogados atuantes na esfera do Direito Público, como também a todos os profissionais do Direito, sejam eles advogados, juízes, promotores, para pratiquem seus atos em consonância com a ética e a moralidade.
O presente trabalho também discutirá sobre uma das regras basilares ao correto exercício da Advocacia, “o sigilo profissional”, atributo diretamente ligado à preservação da integridade da dignidade da profissão.

Analisaremos, pois, a legitimação histórica e o plano da dignidade constitucional na regulamentação legal dos instrumentos éticos para o exercício da Advocacia, traçando um inafastável paralelo com as questões práticas envolvendo tal assunto, uma vez que a relação cliente-advogado transcende o simples contrato de prestação de serviços.

5 OBJETIVOS 
5.1 OBJETIVO GERAL 
O objetivo geral deste estudo, é a análise da ética profissional no exercício da advocacia, descrevendo o dever de urbanidade intrínseco a mesma. Seguindo os padrões em respeito à justiça, a sociedade e diretamente aos clientes. Pontuando que sobre essa vertente ética e moral dos advogados, a OAB regula as condutas dos mesmos, através de Estatuto próprio de código de ética, atribuindo sanções administrativas independentemente das punições civis e penas diante do caso. Também analisar as relações estabelecidas entre os clientes e advogados, com enfoque específico na quebra do sigilo profissional tendo em vista os princípios constitucionais e éticos.

5.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
1. Demonstrar como o controle da conduta e a consciência ética dos profissionais é essencial para o exercício da advocacia de forma eficaz e legal.
2. Analisar os princípios básicos e dever da urbanidade.
3. Verificar as principais inovações do Novo Código de Ética e disciplina e suas aplicações no exercício da advocacia.

6 EMBASAMENTO TEÓRICO
É importante saber diferenciar a Ética da Moral no que tange o profissional do direito, pois ambos os conceitos vivenciam o respeito padrão dentre os quais seriam ideais ao comportamento do homem para uma convivência harmônica em sociedade, ambos se distinguem, porém têm grandes vínculos compatíveis entre si.

A Moral estabelece regras que são assumidas pela pessoa, faz parte da filosofia no que toca os costumes ou dos deveres do homem, como uma forma de garantir o seu bem-viver, tudo que se correlaciona com os bons costumes, onde garante uma identidade entre pessoas que sequer se conhecem, mas utilizam este mesmo referencial moral comum. (MARCELINO, Filipe. Ética na Advocacia.)
Como já afirma o autor Elias Farah (2007, p. 1): “Direito é um subconjunto da Moral. Esta perspectiva pode gerar a conclusão de que toda a lei é moralmente aceitável.” Incontáveis são as situações que demonstram a existência de conflitos entre a Moral e o Direito. Existe também a chamada desobediência civil, que ocorre quando argumentos morais impedem que uma pessoa acate uma determinada lei, sendo este, portanto, um exemplo de que a Moral e o Direito, apesar de referirem-se a uma mesma sociedade, podem ter perspectivas discordantes.

A Ética faz um juízo de valor, não é como a Moral, é o estudo geral do que é bom ou mau. Buscam justificativas para as regras propostas pela Moral e pelo Direito, onde também se diferenciam, pois não se é estabelecido regras. Seria um conjunto de valores que orientam o comportamento do homem em relação aos demais que vivem em sociedade, consequentemente é a forma que o homem deve se comportar socialmente, onde sua característica principal é a reflexão sobre a ação humana.

Enfim, Ética e moral são os maiores valores do homem livre. Neste sentido, Volnei Garrafa afirma na obra de Elias Farah (2007, p. 1): “a principal diferença entre elas reside no fato de se atribuir à primeira (ética) um caráter abrangente, que lhe confere a qualidade de fenômeno universal e generalizável e à segunda (moral) as características de fenômeno cultural específico, relacionado aos valores de cada grupo social [1].”

O exercício da advocacia assume, predominantemente, características individualistas, mas há situações em que os advogados necessitam da colaboração de outros profissionais.
Para se exercer a profissão de advogado no Brasil é necessário ser inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, e, ainda, basicamente, ter capacidade civil, graduação em Direito e idoneidade moral. Conforme o Art. 3º da Lei 8.906, de 4 de julho de 1994, o exercício da atividade de advocacia no território brasileiro e a denominação de advogado são privativos dos inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil. Atualmente a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 estabelece a finalidade da OAB, sua organização e a composição de seus órgãos.
É de fundamental importância o estudo da Ética para a formação do profissional de Direito. Tal fato não se extingue apenas no cumprimento das exigências do Exame de Ordem, mas sim, desde a sua entrada na universidade até o final da sua carreira. Tratando especificamente do advogado e suas atividades advocatícias, sobre as quais estão sujeitas às sanções disciplinares constante do Estatuto do Advogado e do Código de Ética do Advogado, é inegável que a sua conduta profissional não cesse com a obrigação de cumprir o Regulamento, mas também, que a sua conduta pessoal seja coerente com a conduta profissional. (DINIZ, Maria Helena Dicionário jurídico. São Paulo: Saraiva, 1998.)
O CONTROLE DA CONDUTA E A CONSCIÊNCIA ÉTICA DOS        PROFISSIONAIS DO DIREITO.
 Os profissionais do direito, além de possuírem um regramento específico de suas atividades profissionais, pela importância e pelo caráter social de que se revestem suas profissões, têm também um controle de efetivo cumprimento das normas que rege seus misteres profissionais – corregedorias (tribunais, ministério público, procuradoria...) comissões de ética e disciplina (advogados...) – Limite nos julgamentos (julgar conforme a lei e atender a ampla defesa, sujeita-se ao controle jurisdicional). (CARDELLA, Haroldo.2005).
O jurista, de forma geral é todo operador do direito, em toda sua consciência ético - Profissional e está vinculado a realidade social.

Na área jurídica, a Ética desempenha um papel de imensurável valor, tanto que se fez necessário a edição de normas para nortear o exercício das atividades dos operadores jurídicos, dado o prestígio que tem o advogado perante a sociedade. Para que estas existam, o homem, enquanto cidadão deveria conscientizar-se que a garantia de acesso aos seus direitos é, sem dúvida, não se excluir de seus deveres.

A Ética Jurídica expressa a sua extrema relevância para o exercício profissional da advocacia, onde o advogado irá deparar com diversas situações que exigirão dele, além de capacidade técnica, um mínimo de formação moral capaz de orientá-lo no sentido da justiça. A Ética Jurídica é, portanto, formulada a partir da prática profissional. Felipe Marcelino (2002, p.1)
Para reforçar o conceito de Ética, é necessário ressaltar que a Deontologia é a disciplina de Filosofia do Direito que versa sobre deveres, direitos e prerrogativas dos operadores do Direito, bem como seus fundamentos éticos. 

A base formadora de idéias que fortalecem a honestidade e a conduta esmerada do profissional começa nos meios acadêmicos. Para construir o alicerce de sua formação técnica e moral mais sólido, o estudante de direito deve atentar-se para esses aspectos, com os quais construirá uma carreira sólida e promissora, tornando-se, futuramente, um espelho para a nova geração que adentra às universidades todos os anos. (SCALABRINI, Jairo.2006).
Em relação ao advogado, a lei é clara. Instituída pela Constituição Federal em seu artigo 133, reza que o advogado é indispensável à administração da Justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei. Está claro que o profissional da advocacia tem um elevado grau de compromisso com a sociedade, prestando-se à justiça gratuita e a defender o indivíduo isentando-se de opinião própria sobre o caso e fundamentando-se sempre na justiça e na verdade. (CARVALHO, Daltro Oliveira de. Ética do Advogado. 66 f.).
OS PRINCÍPIOS BÁSICOS E DEVER DA URBANIDADE.
O advogado deve comportar-se com zelo, tratando o público, os colegas, as autoridades e os funcionários da justiça com respeito, discrição e independência, e exigindo igual tratamento, prezando por suas prerrogativas.

O advogado deve ter cuidado no emprego de uma linguagem correta e polida, comportando-se com disciplina e urbanidade na execução de seus serviços profissionais. (António Arnault, “Ossos do Ofício”, Fora do Texto, Coimbra, 1990)
Na demonstração da importância da ética na advocacia que se trato de deveres impostas pelo Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil de e observância de que a conduta ética do advogado se mescla tanto pessoal e profissional, pois o objeto analisado deste estudo apontado o princípio básico do dever de urbanidade é perceptível essa fusão do mesmo. (LEAL, Saul Tourinho. O Advogado e a Ética. 2013.)
A urbanidade que significa: civilidade e cortesia, é um conceito ético que deve fazer parte da vida de todos os cidadãos. Em especial, a do advogado, e que tem o dever de “tratar o público, os colegas, as autoridades e seus funcionários com respeito, discrição e independência, exigindo para si igual tratamento, bem como zelar pelas prerrogativas a que tem direito” (BRASIL, 2015) conforme o artigo 27, caput do Código de Ética e Disciplina da OAB. Com o mesmo efeito, é demonstrado que “subsiste o princípio da independência com relação às autoridades, não havendo hierarquia nem subordinação, devendo-se, uns aos outros, consideração e respeito” (CARDELLA; Manual de ética profissional do advogado. Campinas/SP: Millenium, 2005).

Para a sociedade representada no conhecimento comum de todos entende-se que conduta de urbanidade é o modo agradável de conviver bem entre os indivíduos. “O dever de urbanidade, na interpretação do senso comum do povo, estaria representado por apenas aqueles gestos de gentileza, educação e saudação” (FARAH, Elias. Ética Profissional dos Advogados 2000).
O Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, dedica um capítulo especial ao dever de urbanidade do advogado, no Capítulo IV Das relações com os colegas, Agentes Políticos, Autoridades, Servidores Públicos e Terceiros, artigos 27 a 29, onde deve tratar todos com respeito e consideração, preservar seus direitos e prerrogativas, exigir igual tratamento de todos com quem se relacione. É considerável imperativos como uma correta atuação profissional, na linguagem escorreita e polida e possuindo uma boa técnica jurídica.

Especialmente, quanto se trata de relacionamentos entre colegas advogados, as regras da deontologia jurídica têm um alcance amplo e abrangente nas carreiras forenses. Trata-se, da exteriorização do fato fraterno que rege a integração dos mesmos profissionais. Infelizmente, devido a competição entre os advogados como é comum isso acontecer, os seus clientes não têm prioridade na tentativa de solucionar seus conflitos (conciliação). “Os advogados não devem competir entre si, menos ainda se referir desairosamente à atuação do colega” (NALINI, 2001).

A grandeza exuberante dos profissionais da advocacia, são aferidas pela conduta demonstrada na relação entre os colegas advogados. Pois a maior segurança de um advogado esta pautada na postura ética, prestativa e leal, na hora de relacionar-se com os colegas da mesma profissão, isso aumenta a qualidade de reputação prestigiada. “É próprio dos incapazes a insegurança que se traduz em agressões gratuitas, ainda que sob a simulação de tenacidade natural ao encargo advocatício”.
O dever de urbanidade do advogado quando for violado devido seu mau tratamento em particular. Pois, o dever de urbanidade é demonstrado para com os colegas, fundamentado de forma positiva pela ética.

Porém, os advogados não devem confundir cortesia profissional com conduta maliciosa contra os clientes. No entanto, também, não pode usar de agressividade, combatividade e falta de polidez, mas tudo deve ser resolvido com dever de urbanidade, buscando sempre a melhor solução para seus clientes.

É importante demonstrar os reflexos da subjetividade do Código de Processo Civil fundamentado no artigo 334 [...] “o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação” [...] (BRASIL, 2015), onde as partes têm a oportunidade de resolver seus conflitos fazendo acordo. Nesse sentido, demonstrado nas palavras da Doutora e Mestre em Teoria da Jurisdição e Processo pela PUC/RS, Gisele Mazzoni Welsch:

Um dos princípios norteadores da aplicação do novo processo civil corresponde justamente ao dever de incentivo para as práticas de conciliação e mediação por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial. Isso significa que todos os sujeitos do processo devem estar atentos e empenhados em buscar meios e viabilizar condições para a solução consensual de conflitos, visando à pacificação do conflito, bem como ao descongestionamento do Poder Judiciário de demandas judiciais, justamente visando à efetividade e celeridade do processo (WELSCH, 2016).

AS INOVAÇÕES DO NOVO CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA E SUAS APLICAÇÕES NO EXERCICIO DA ADVOCACIA.
O novo Código de Ética e Disciplina (CED) da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) traz uma série de inovações buscando atualizar os deveres de conduta da classe e modernizar os imperativos ético-profissionais de acordo com as exigências da atualidade. Neste artigo, elencam-se as principais modificações que exsurgem do diploma, como a advocacia pro bono, a regulamentação da publicidade na advocacia e os métodos de solução extrajudicial de conflitos – mediação e arbitragem.

No que se refere aos princípios fundamentais, o diploma ampliou o rol de deveres dos advogados ao acrescentar a obrigatoriedade de adoção de conduta consentânea com o papel de elemento indispensável à administração da Justiça, o cumprimento dos encargos assumidos no âmbito da OAB ou na representação da classe, bem como o zelo pelos valores institucionais, e a atinência, quando no exercício do múnus público de defensor da justiça. (DIAS, Luciana Souto.2016)
Entre as inovações do novo Código de Ética está também a inserção de um capítulo específico sobre a advocacia pública, regulamentando aspectos desse importante segmento e reconhecendo a exigência de uma advocacia do Estado, não de governo, que atue guiada pelo interesse público.

Além disso, a advocacia pro bono, até então sem previsão no regulamento da ética, recebe um capítulo específico para sua normatização em âmbito nacional, mostrando-se como uma das maiores inovações para o advogado brasileiro. Todas as regulamentações seccionais sobre o tema são unificadas nos dispositivos do novo Código de Ética, que destaca a importância da advocacia solidária no âmbito de uma profissão indispensável à administração da Justiça.

O novo Código, também, dispõe de capítulo próprio sobre a ética dos dirigentes da OAB, o que constitui verdadeira inovação em relação ao diploma anterior. O texto impõe limites à atuação dos advogados no exercício de cargos ou funções na OAB, a fim de evitar favorecimentos pessoais em razão do cargo.

Assim, além dos imperativos éticos e regras de conduta que dignificam a advocacia, os representantes da OAB devem se abster de prestar serviços ou contratar com suas respectivas entidades, sendo vedadas quaisquer formas de utilização do cargo para obtenção de vantagens indevidas para si ou para terceiros. SEREJO, Lourival ENFAM, 2011).
O novo diploma acrescenta, no bojo de várias matérias, a regulamentação em torno dos métodos extrajudiciais de resolução de conflitos. E, ainda, o CED inovou ao dispor que toda a disciplina dos honorários advocatícios também se aplica à mediação, à conciliação, à arbitragem ou a qualquer outro método adequado de solução dos conflitos, estabelecendo expressamente a irredutibilidade dos honorários contratados em decorrência da solução do litígio por qualquer mecanismo adequado de solução extrajudicial.

Ademais, regulamenta limites inovadores e específicos à publicidade profissional, atualizando os princípios éticos da advocacia em sintonia com os avanços tecnológicos da sociedade, sobretudo com o advento da internet.

No âmbito processual, verifica-se a pormenorização dos procedimentos, conforme comentado em capítulo específico, privilegiando-se, assim, o devido processo disciplinar no âmbito da OAB. Um exemplo de inovação que honra o contraditório e a ampla defesa é a previsão dos requisitos do acórdão, evitando nulidades decisórias e permitindo que eventuais recursos possam apontar precisamente o que será impugnado. (COSTA, Marcos. p. 48-51, outubro de 2014).
7 METODOLOGIA
7.1 MÉTODO DE ABORDAGEM
· Abordagem Dedutivo.
O método dedutivo, de acordo com o entendimento clássico, é o método que parte do geral e, a seguir, desce ao particular.  A partir de princípios, leis ou teorias consideradas verdadeiras e indiscutíveis, prediz a ocorrência de casos particulares com base na lógica. “Parte de princípios reconhecidos como verdadeiros 

e indiscutíveis e possibilita chegar a conclusões de maneira puramente formal, isto é, em virtude unicamente de sua lógica.” (GIL, 2008, p. 9).

Método proposto pelos racionalistas Descartes, Spinoza e Leibniz pressupõe que só a razão é capaz de levar ao conhecimento verdadeiro. O raciocínio dedutivo tem o objetivo de explicar o conteúdo das premissas. Por intermédio de uma cadeia de raciocínio em ordem descendente, de análise do geral para o particular, chega a uma conclusão. Usa o silogismo, a construção lógica para, a partir de duas premissas, retirar uma terceira logicamente decorrente  das  duas  primeiras,  denominada  de  conclusão.

O magistrado e o advogado são duas peças de extrema importância na defesa dos direitos da sociedade, onde se espera de suas partes uma atuação correta e justa visando às garantias dos cidadãos. Para tanto, é exigido destes profissionais, uma conduta ética exemplar, buscando-se uma maior qualidade na prestação de seus serviços à comunidade, que espera que tais funções sejam ocupadas por seres íntegros e honestos.

Visando alcançar uma homogeneidade nas ações destes profissionais, foram instituídos códigos de ética, com o objetivo de padronizar as ações eticamente aceitáveis e esperadas.

Buscando-se tais características na advocacia, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil instituiu, para os advogados, o Código de Ética e Disciplina, que norteia os princípios inerentes à conduta e consciência dos advogados, que devem ter uma boa relação com os clientes, preservando o sigilo profissional e realizando sua publicidade com discrição e moderação. O advogado nunca deve cobrar abaixo dos valores mínimos estabelecidos pela Tabela de Honorários, devendo, ainda, tais valores serem fixados com moderação. Ainda é, dever do advogado, tratar todos com respeito e urbanidade.

Já os magistrados pautam-se pela Lei Complementar no 35 - Lei Orgânica da Magistratura Nacional (LOMAN), nos artigos 35 e 36, que tratam sobre seus deveres e vedações, assim como ao Código de Ética da Magistratura Nacional, que traz diversos princípios esperados dos magistrados, dentre eles os da: independência, imparcialidade, transparência, integridade pessoal e profissional, diligência e dedicação, cortesia, prudência, sigilo profissional, conhecimento e capacitação, dignidade, honra e decoro.
8.2 TÉCNICAS DE PESQUISA
A pesquisa possuiu natureza de estudo exploratória, e de abordagem qualitativa. O procedimento adotado foi o de pesquisa bibliográfica com consulta a obras de autores diversos, bem como a conteúdos disponíveis na internet.
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